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EMENDA SUBSTITUTIVA AO PL Nº 896/2023

Substitua-se integralmente o texto do Projeto de Lei nº 896/2023 pelo seguinte:

PROJETO DE LEI Nº 896/2023

Institui a Política Nacional de Prevenção e Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e 
dá outras providências.

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Prevenção e Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres, destinada à promoção da dignidade da pessoa humana, à prevenção da violência, ao 
fortalecimento da rede de proteção e ao apoio às vítimas.

Art. 2º São objetivos da Política Nacional:

I – prevenir a violência contra mulheres em todos os ambientes sociais;

II – fortalecer a rede de atendimento e acolhimento às vítimas;

III – ampliar ações educativas voltadas à prevenção da violência;

IV – promover a produção e divulgação de dados estatísticos sobre violência contra mulheres;

V – estimular a capacitação de agentes públicos para identificação e atendimento de situações de 
violência;

VI – fortalecer mecanismos de orientação, assistência psicológica, social e jurídica às vítimas;

VII – fomentar ações de prevenção e enfrentamento da violência praticada por meios digitais.

Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão desenvolver programas e 
ações voltados à implementação dos objetivos previstos nesta Lei.

Art. 4º O Poder Executivo poderá promover campanhas educativas nacionais destinadas à 
conscientização sobre violência contra mulheres, respeito à dignidade humana e prevenção de 
práticas abusivas.

Art. 5º Os órgãos competentes poderão elaborar relatórios periódicos sobre a incidência de 
violência contra mulheres, incluindo dados relativos à violência física, psicológica, sexual, 
patrimonial e digital.

Art. 6º A implementação desta Lei observará os princípios da dignidade da pessoa humana, da 
legalidade, da liberdade de expressão, da liberdade religiosa, da segurança jurídica e do 
pluralismo de ideias.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO



A presente emenda substitutiva busca preservar o legítimo objetivo de proteção das mulheres 
contra a violência e práticas abusivas, sem promover a ampliação da Lei nº 7.716/1989 mediante 
a incorporação de conceitos marcados por elevada carga interpretativa.

As audiências públicas realizadas na Câmara dos Deputados evidenciaram que os principais 
problemas apontados pelos defensores da proposição envolvem violência física, psicológica, 
sexual, patrimonial e digital, bem como ameaças, perseguição, assédio e outras condutas que já 
encontram previsão e mecanismos de responsabilização no ordenamento jurídico brasileiro.

Dessa forma, entende-se mais adequado direcionar a atuação legislativa para o fortalecimento de 
políticas públicas de prevenção, proteção, acolhimento, produção de dados e capacitação 
institucional, em vez da criação de novos mecanismos penais baseados em conceitos jurídicos 
indeterminados.

A proposta preserva a proteção das mulheres, fortalece a atuação estatal e respeita os princípios 
constitucionais da legalidade, da segurança jurídica, da liberdade de expressão e do pluralismo de 
ideias.


